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APRESENTAÇÃO

Ilustre leitor e leitora, essa obra que vos apresento é uma construção coletiva, 
feita por várias mentes brilhantes que se dedicaram para produzir esses textos que 
reflete parte de seus conhecimentos. O resultado é um livro transdisciplinar, elabora 
por especialistas sensíveis a temática, esse volume engloba as áreas da educação, 
da saúde e do direito.

O termo Homocultura, aborda mais do que diversidade cultural e sexual, associa 
o discurso teórico e político a uma consciência histórica. As investigações sobre a 
Homocultura, foram intensificadas no Brasil no início do terceiro milênio, estimuladas 
pelas discussões proporcionadas por Mário César Lugarinho e José Carlos Barcellos. 
A Homocultura proporciona novos comportamentos sociais, intervenções e ações, que 
refletem em discussões, tais como: os direitos homoafetivos; a homoparentalidade, as 
identidades homoeróticas; a relação etnia-sexualidade, entre outras possibilidades.

Coube a mim o desafio de compilar esta obra que, estabelecerá certamente 
um diálogo com a sociedade. Esse livro além do fator teórico, apresenta um fator 
político, uma vez que os pesquisadores abordam temas relacionado as sexualidade, 
gêneros, machismos e etnias, constituídos socialmente como um tabu. Os esforços 
destes vinte e cindo pesquisadores, refletem um exercício de alteridade, posicionam-
se no lugar outro, para nos apresentar novas perspectivas de análise.

Para diminuir algumas limitações teórico-metodológicas as contribuições dos 
autores e das autoras estão agrupadas em seções, de modo que a primeira seção 
abordará ensaios teóricos que fornecem embasamentos para a compreensão do 
tema Homocultura, permeando pelas Ciências Sociais, pela Psicologia e pelo Direito; 
a seção seguinte apresenta estudos empíricos, agrupados pelas áreas da Saúde, 
das Ciências Sociais, do Direito, e da Educação, que foram desenvolvidos na região 
sudeste, norte e nordeste do país.

Iniciamos o livro com o estudo bibliográfico realizado por Vinicius Santos 
(Capítulo 1) nos faz refletir sobre a constituição de uma Esfera Pública LGBT, para 
tanto o autor faz uma digressão acerca da democracia deliberativa apoiando-se em 
dezenas de teóricos das Ciências Sociais. O estudo bibliométrico de Juliana Costa e 
Elaine Fernandez (Capítulo 2), que direciona a pesquisa para a relação lesbianidades 
e prostituição sexual, as autoras encontraram no portal Capes, três teses e quatro 
dissertações defendidas entre os anos de 2003 e 2012, o que possibilita discorrer 
sobre a pouca produção cientifica existente. Paola Cantarini (Capítulo 3) contribui ao 
discorrer sobre o Estado Democrático de Direito, a autora relaciona a arte e o direito 
a partir do sociólogo Boaventura de Sousa Santos, seu artigo aborda um direito 
democrático e transgressor. A mesma autora (Capítulo 4) expõe a necessidade do 
resgate de um vínculo transcendental das instâncias sociais, onde o Direito aplica 
novas interpretações da sociedade, adotando os princípios da proporcionalidade, 
de modo interdisciplinar agregando os saberes do Direito, da Filosofia e da Arte. 



Abordando as mulheres encarceradas Yohana Monteiro (Capítulo 5) tece um breve 
panorama sobre a realidade dos presídios, ponderando que estes espaços de 
dominação sob a égide do panóptico, vigia e estigmatiza cada vez mais a mulheres 
negras e pobres.

A segunda seção desta obra apresenta tênues subdivisões As abordagens 
da Saúde iniciam-se no estudo de Rosângela Vera (Capítulo 6), que inclui as 
lentes das Ciências Sociais para apresentar os direitos sexuais e reprodutivos das 
mulheres residentes em uma comunidade quilombola, localizada no interior do 
Maranhão, que sofrem com a ausência de políticas públicas de saúde. Severino 
Leão, Elzomar Freire e Karoline Dias (Capítulo 7) identificam que a cultura machista 
reflete na falta de cuidado com a saúde masculina, identificam que perdura entre 
os homens o preconceito relacionado ao exame do toque retal, e, através de uma 
campanha educativa incentivaram centenas de pacientes a realizar o procedimento 
para identificar a neoplasia. Através da 12ª Jornada Nordestina de Cidadania Plena 
LGBT, ocorrida em Picos (PI), Glauber Macedo, Martha Sousa, José Sobreira e 
Paulo Souza Junior (Capítulo 8), tecem reflexões que abordam temas relacionados 
aos processos decoloniais e política públicas para a população LGBT e em especial 
à saúde de pessoas Trans. Por meio do mesmo evento. Sob a ótica do Direito e 
das Ciências Sociais, José Morais, Geane Borges, Samuel Hora e Wendy Morais 
(Capítulo 9) produzem um diálogo com o leitor, e também, com quatro entrevistados 
que participaram do referido evento. 

A última seção retrata os artigos sobre a educação, neste espectro Máira 
Sarmanho e Roosyelma Santos (Capítulo 10) desenvolvem pesquisa acerca de 
gênero e sexualidade nas percepções dos professores e estudantes de uma escola 
pública de Bélem (PR). Luiz Luz e Ana Rufino (Capítulo 11) entendem a dificuldade 
em discutir no ambiente escolar as questões de gênero e sexualidade, buscam em 
teóricos queer uma explanação para que se efetive essa prática na educação infantil. 
As reflexões de André Barbosa, Angela Venturini e José Freitas (Capítulo 12) visam 
contribuir para criação de um pensamento descolonizado, por se enquadrar numa 
Instituição de Ensino Superior, os autores refletem sobre sua identidade, formação e 
local de fala. Encerrando o livro, encontra-se o artigo de Fernanda Webering e André 
Barbosa (Capítulo 13), inquerem treze pró-reitores de uma universidade federal a 
respeito de cultura, política e prática de inclusão, constatando a invisibilidade das 
pessoas trans no meio acadêmico.

Pensar e repensar conceitos e pré-conceitos pode ser viabilizado por meio 
desta obra, que anseio contribui para que vocês, leitores e leitoras, possam utiliza-
las em suas atribuições sobre cultura e modos de coligir o mundo.

Christopher Smith Bignardi Neves
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ANÁLISE INTERSECCIONAL DAS EXPERIÊNCIAS DE 
SAÚDE SEXUAL E REPRODUTIVA DE MULHERES DE 
COMUNIDADES REMANESCENTES DE QUILOMBOS 

DO INTERIOR MARANHENSE

CAPÍTULO 6

Rosângela de Sousa Veras
Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita 

Filho”
Araraquara – São Paulo 

Instituto Federal do Maranhão
São Luís – Maranhão

RESUMO: O artigo apresenta as discussões 
preliminares da pesquisa do doutorado em 
Ciências Sociais, focaliza a saúde sexual 
e reprodutiva das mulheres negras rurais 
pertencentes às comunidades remanescentes 
de quilombos no interior do Estado do Maranhão. 
O direito à saúde da mulher já é garantido por 
lei e por políticas públicas, contudo a garantia 
da lei não é em si condição de acesso, visto 
que as comunidades pesquisadas reclamam da 
dificuldade de acesso a esses direitos. Portanto, 
ao apresentar as especificidades sexuais e 
reprodutivas desses grupos de mulheres quer 
destacar que elas são marcadas por três 
definidores de desigualdades sociais: o gênero 
(mulher), a classe (trabalhadora rural) e a etnia 
(mulheres quilombolas) e que para ampliar a 
atenção a saúde não se pode desconsiderar 
conjuntamente essas desigualdades que são 
fruto do escravismo colonial e da estrutura social 
decorrente. Compreende tais desigualdades, 
de maneira entrelaçada, por meio da ferramenta 

analítica interseccionalidade.
PALAVRAS-CHAVE: Interseccionalidade, 
Mulheres Negras, Saúde Sexual e Reprodutiva.

NTERSECTIONAL ANALYSIS OF 

SEXUAL AND REPRODUCTIVE HEALTH 

EXPERIENCES OF WOMEN BELONGING 

TO THE KILOMBOS COMMUNITIES IN THE 

INTERIOR OF MARANHÃO

ABSTRACT:  The article presents the 
preliminary discussions of the doctoral research 
in Social Sciences, focuses on the sexual 
and reproductive health of rural black women 
belonging to the quilombos communities in the 
interior of the state of Maranhão. The right to 
health the woman is guaranteed by law and 
public policy, however the guarantee of the 
law is not in itself a condition of access, since 
the surveyed communities complain about the 
difficulty of access to these rights. Therefore, 
in presenting the sexual and reproductive 
specificities of these groups of women want to 
point out that they are marked by three definers of 
social inequalities: gender (woman), class (rural 
worker) and ethnicity (quilombola women) and 
that to broaden health care these inequalities 
that are the result of colonial slavery and the 
resulting social structure cannot be disregarded 
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together. Understands such inequalities through the intersectionality analytical tool.
KEYWORDS: Intersectionality, Black Women, Sexual and Reproductive Health.

1 |  INTRODUÇÃO  

Este artigo apresenta as discussões preliminares da investigação qualitativa 
que tem como foco de análise as práticas e representações de saúde sexual e 
reprodutiva de mulheres negra rurais pertencente às comunidades denominadas 
remanescente de quilombos no município de Peritoró, no interior maranhense. 

O levantamento dos dados empíricos está ocorrendo por meio da relação 
dialógica entre a pesquisadora e essas mulheres, através de conversas de 
aproximação e do estabelecimento de grupos focais onde elas discutem questões 
da sua sexualidade e reprodução.

O interesse nas condições específicas dessas mulheres busca, por meio 
da ferramenta interseccional, capturar a dinâmica da interação dos eixos das 
desigualdades de gênero, etnia e classe que as marcam e suas consequências. 
Assim, o estudo almeja contribuir como uma análise crítica que considera relevante 
para qualquer política pública que deva ampliar o direito à atenção das mulheres.

Além das desigualdades de gênero, levantar discussões de questões relativas 
à classe e raça/etnia é contribuir para se alcançar a equidade social

Portanto, a crítica se fundamenta no aporte teórico dos estudos do feminismo 
negro, nos estudos interseccionais e nos estudos descoloniais que buscam 
desessencializar tanto as diferenças como os discursos universalizantes dos direitos 
sexuais e reprodutivos.

2 |  PROBLEMATIZAÇÕES SOBRE MULHERES NEGRAS SEUS MODOS, 

DESIGAULDADE ESTRURUAIS

As mulheres sujeitos desta pesquisa residem no município de Peritoró que 
fica cerca de 234 quilômetros de distância da capital do Estado do Maranhão, 
este município atualmente tem uma população estima pelo IBGE (2019) de 23.025 
habitantes. A maioria da população municipal vive no meio rural e segundo informou 
a Secretaria Municipal de igualdade racial possui 12 comunidades remanescente de 
quilombo.

São comunidades ligadas à sua história de ancestralidade, relatam que 
são descendentes de escravos e por isso se autodefinem como Comunidades 
Remanescente de Quilombo.

As Comunidades Remanescente de Quilombo, ou simplesmente Quilombola 
são categorias analíticas que ganharam força jurídica com a Constituição federal 
de 1988 em seu artigo 68 das Disposições Transitórias, antigamente seus territórios 
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eram chamados de terras de pretos. 
 Seus modos de vida, juntamente com seus familiares, são principalmente 

ligados ao trabalho e sobrevivência da produção agrícola tradicional, na região 
conhecida como a roça de toco. Comumente produzem o arroz, feijão, milho, 
mandioca e plantam algumas hortaliças como maxixe, quiabo, vinagreira, cheiro-
verde, pimenta e da extração do coco babaçu da palmeira nativa da região. Do coco 
babaçu elas extraem: a amêndoa e com ela fazem o óleo de coco, com a casca 
fazem o carvão vegetal que serve para cozinhar e do mesocarpo (que é uma massa 
que fica entre a casca e a amêndoa do coco) elas fazem uma farinha que serve para 
a alimentação das crianças. Tudo o que produzem é apenas para subsistência de 
suas famílias, elas não comercializam o fruto de sua produção.

A pesquisa de campo está senso realizada junto a duas comunidades 
quilombolas, as quais possuem em torno de 80 famílias que estão distantes 22 km 
da sede do município.

Devido à distância do centro urbano, elas relatam dificuldade de transporte e 
de acesso à saúde pública. Diante desse quadro, o estudo tem foco nas questões 
sociais que envolvem a saúde sexual e reprodutiva dessas mulheres de modo a 
ultrapassa as teorizações sobre a saúde da mulher centradas apenas no aspecto 
biológico e na anatomia do corpo da fêmea, por isso não reduz a mulher a sua 
condição biológica e parte do pressuposto de que as representações do corpo, da 
saúde e do que é ser mulher é fruto de construções histórico-sociais que variam no 
tempo e de cultura para cultura. 

Por este motivo a categoria analítica gênero é um instrumento imprescindível 
para esta análise que utiliza o conceito de gênero formulado por Joan Scott (2014), 
o qual entende gênero como um elemento constitutivo de relações sociais fundadas 
sobre as diferenças percebidas entre os sexos.

Neste sentido, a análise de gênero é uma maneira de compreender as relações 
sociais a partir das concepções, representações e práticas desenvolvidas entre as 
pessoas, sobretudo como se constroem as relações entre elas, sejam elas do mesmo 
sexo ou de sexos diferentes, de idade, classe social, cor e raças iguais ou diferentes. 

Da mesma forma que o gênero as percepções sobre o corpo, a sexualidade, a 
reprodução e a saúde são aqui entendidos como construções socioculturais.

Preliminarmente o levantamento dos dados empíricos apresentam que a 
sexualidade e a reprodução são vivenciadas de maneira peculiar e marcadas por 
muitas carências socioeconômicas, por exemplo, as mulheres residentes no município 
de Peritoró, além das dificuldades econômicas, têm muitas dificuldades de acesso 
à saúde pública. No caso das que residem nas comunidades quilombolas, a política 
pública de saúde mais acessível é o Programa Saúde da Família que disponibiliza 
apenas uma agente de saúde para atender, em média, 130 famílias. Caso estas 
mulheres precisam fazer um pré-natal têm que se descolar, por volta de 23 km, até 
a unidade básica de atenção primária mais próxima; caso elas necessitem de um 
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parto na rede hospitalar somente encontrarão maternidade nos municípios vizinhos 
distantes mais de 30 km, pois no Hospital Geral de Peritoró não há a especialidade 
de obstetrícia.

Muitas dessas mulheres relatam que nunca fizeram o exame papanciolau, 
outras fizeram, mas não receberam o resultado do exame e com relação ao pré-
natal relatam que este é feito na Unidade Básica de Saúde, mas não tiveram acesso 
a exames com o ultrassom. Também relatam a dificuldade de acesso a exames que 
ajudam na prevenção do câncer de mama. 

Ao destacar estes casos, a pesquisa quer dar ênfase a outras vivências e 
práticas de saúde reprodutiva ainda não contempladas por direitos e políticas 
públicas efetivas de saúde sexual e reprodutiva já estabelecidos no plano universal 
dos direitos. 

Falar de saúde sexual e reprodutiva é falar do exercício de direitos fruto de 
reivindicações dos movimentos de mulheres, muitos desses direitos já foram 
contemplados nas legislações e políticas de estado. Contudo, o estudo questiona: 
estes direitos foram conquistados por quais e para quais mulheres?

Antes de apontar respostas para a questão cabe apontar que no campo 
teórico, conforme Ávila (2003), os direitos sexuais tratam da igualdade e liberdade 
no exercício da sexualidade e os direitos reprodutivos dizem respeito à igualdade 
e à liberdade na esfera da vida reprodutiva. Além das liberdades individuais, 
também compõem esses direitos o acesso às políticas públicas de prevenção e 
à assistência à gravidez na adolescência, ao pré-natal, ao parto, ao puerpério, à 
interrupção voluntária da gravidez, menopausa, prevenção ao câncer de mama e 
do colo de útero, IST’s (Infecções Sexualmente Transmissíveis), AIDS (Síndrome da 
Imudeficiência Adquirida), contracepção, dentre outros direitos.

Durante a IV Conferência das Nações Unidas sobre Mulher, em Pequim no ano 
de 1995, além dos direitos sexuais e reprodutivos serem definidos como direitos 
humanos, definiu-se uma plataforma de ação para que as mulheres pudessem 
exercer plenamente seus direitos e alcançar seu desenvolvimento integral como 
pessoas. 

O Brasil signatário da ONU, definiu algumas políticas públicas de atenção à 
saúde da mulher com vistas a contemplar os direitos sexuais e reprodutivos. Em 
1984, o Ministério da Saúde elaborou o Programa de Assistência Integral à Saúde 
da Mulher (PAISM) e em 2004, foi definida a Política Nacional de Atenção Integral 
à Saúde da Mulher (PNAISM). Também foi defino como estratégia política a Rede 
Cegonha em 2011, a qual visa implementar uma rede de cuidados para assegurar 
às mulheres atenção humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério (conhecido no 
senso comum como resguardo).

Passados 24 anos da instituição da plataforma de ação e da definição de 
algumas políticas públicas de atenção à saúde das mulheres no país, questiona-se 
quem de fato tem igualdade e liberdade no exercício da sexualidade e reprodução? 
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E para quem estes direitos e políticas foram efetivados?
A pesquisa de campo mostra que a garantia desses direitos ainda encontra 

desafios e entraves na sua efetivação. Um dos maiores desafios da garantia universal 
é justamente contemplar, a contento, as particularidades culturais e regionais das 
mulheres brasileiras.

Dessa forma, essa discussão contribui para o entendimento de que a saúde e 
a reprodução humana também são influenciadas por aspectos sociais, científicos, 
econômicos e por desigualdades estruturais. Isso deveria ser considerado pelo 
Estado ao tratar da garantia de direitos, de políticas públicas de saúde para ampliar 
a cidadania. 

Segundo Minella (2005), as discussões sobre as garantias da liberdade do 
indivíduo decidir livremente sobre sua sexualidade e reprodução contribuem com 
uma definição mais ampla e apurada de saúde sexual e reprodutiva que, transcende 
um modelo de assistência à saúde centrada no ponto de vista biomédico, para uma 
definição que adere a liberdade e a dignidade da pessoa humana no campo do 
comportamento sexual e reprodutivo.

Entretanto, para Scavone (2004), o conceito de direito e saúde sexual-reprodutiva 
são teóricos e utópicos. As características reprodutivas (aborto, pré-natal, parto, 
câncer de mama e de colo do útero, infecções sexualmente transmissíveis e AIDS 
- Síndrome da Imunodeficiência Adquirida, gravidez na adolescência, programas de 
planejamento reprodutivo entre outros aspectos) são abordadas como problemas 
universais de gênero e não levam em considerações as pluralidades e contradições 
socioculturais. 

A linguagem liberal dos direitos sexuais e reprodutivos foi formulada, em geral, 
por mulheres de classes médias para contrapor às concepções conservadoras 
de subordinação do corpo e da sexualidade das mulheres, tem na sua base a 
reivindicação do livre exercício do corpo, entendido como uma propriedade individual. 

O enfoque na dimensão liberal muitas vezes deixa de lado o debate da 
necessidade de ampliar a dimensão social desses direitos e desperta para as 
indagações: se todas as mulheres têm a percepção e a reivindicação do corpo como 
uma propriedade individual? Se todas as mulheres têm a compreensão de que têm 
direitos de liberdade sobre seu corpo, sexualidade e reprodução? E quais são as 
mulheres que têm dificuldade de acesso ao meios e instrumentos produzidos pela 
modernidade para o controle da sexualidade e reprodução?

O estudo aponta que a pretensa universalidade entra em contradição diante 
do caso específico, como os das mulheres negras rurais maranhenses que relatam 
inúmeras dificuldade de acesso a estes direitos. 

Se considerarmos conjuntamente também suas desigualdades econômicas, 
étnicas e regionais, essas mulheres podem às vezes vivenciar discriminações e 
negação de direitos de uma maneira diferenciada das mulheres de outra classe, das 
mulheres brancas e dos homens brancos e negros.
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Às vezes é preciso focalizar as várias formas de diferenças e desigualdades 
sofridas por um grupo em nome de uma maior inclusão. Por isso, o artigo faz uso 
da ferramenta analítica interseccionalidade a qual ajuda na discussão da forma pela 
qual as desigualdades de gênero, raça/etnia e classe podem se entrecruzar e marcar 
a vida de um determinado grupo de pessoas.  

Entendida como a análise que considera de maneira articulada as opressões 
de classe, etnia e gênero, a análise interseccional, assume o desafio de pensar 
como cada grupo existe/sobrevive a partir do seu lugar social?

Destarte, considera que sobre determinados grupos, mais do que outros, incide 
uma inter-relação de opressões dentro da matriz de dominação, fato que coloca 
determinados grupos em situação mais vulneráveis que outros.

A partir dessa ferramenta, problematiza qual é o lugar social das mulheres 
negras trabalhadoras em sociedades de tradição patriarcal e escravocrata. Pensar 
isto, é também considerar as desigualdades produzidas neste contexto e como elas 
pensam sobre os sujeitos dentro desta dinâmica. Por isso, cabe destacar que a 
experiência social da mulher negra não foi análoga a da mulher branca.

Kimberlé Crenshaw, no ano de 1989, usou o termo interseccionalidade pela 
primeira vez para denotar as experiências de emprego das mulheres negras norte 
americanas. Ela conceituou a localização das mulheres negras no cruzamento da 
raça e gênero e chamou isto de estrutura interseccional. Dentro desta localização 
específica, argumenta que, as mulheres negras experimentam o sexismo de maneira 
diferente daquela experimentada pelas mulheres brancas e experimentam o racismo 
de maneira diferente dos homens negros.

Ao citar este exemplo, a autora sugere que a análise interseccional não é uma 
simples adição de opressões, porque Crenshaw (2019) argumenta que a experiência 
das mulheres negras é maior que a soma do racismo e do sexismo, de modo que 
o processo interseccional dentro desta localização não pode ser simplesmente 
entendido através da soma dos efeitos individuais do sexismo e do racismo. Racismo 
e sexismo somados incidem mais sobre umas pessoas que outras, contudo não é 
apenas uma experiência individual, mas do grupo ao qual o indivíduo pertence.

Conforme argumenta Brah (2016), a experiência é o lugar de formação do 
sujeito e o sujeito é constituído mediante experiências que se dão em contextos de 
múltiplas relações.

Diante do exposto, a análise interseccional argumenta que o lugar social que 
certos grupos ocupam definem suas restrições de oportunidades, mas não se desliga 
do fato de que grupos específicos estão localizados a partir de uma matriz maior 
de dominação. Portanto, a localização social torna-se importante para o melhor 
conhecimento das desigualdades.

Na sociedade brasileira, que oficialmente acabou com mais de 300 anos de 
escravidão apenas há 130 anos, analisar práticas sexuais e reprodutivas de grupos 
mulheres negras que estão em situação menos privilegiada que o grupo de mulheres 
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brancas é, também, considerar que o seu corpo ainda é marcado pelos ranços da 
escravidão que o considerava resistente, erotizado e propício a procriação. 

Como indício desse pensamento, o relato de uma senhora da comunidade 
estudada, hoje com mais de 60 anos, é significativo, pois ao falar das suas gestações, 
ela destacou que gerou mais de 12 filhos e a médica lhe disse que ela foi feita 
para gerar ainda mais. Portanto, é possível perceber, por parte da médica, uma 
interpretação racista do corpo da mulher negra.

As teóricas do feminismo negro argumentam que, a violação colonial praticada 
pelos senhores brancos contra as mulheres negras e indígenas, e a miscigenação 
daí resultante está na origem de todas as construções da identidade nacional e 
na fundamentação do mito da democracia racial, concepções difíceis de serem 
percebidas criticamente e que escondem discriminações.

Diante do caso apresentado, o estudo intui que apenas a institucionalização 
dos direitos sexuais e reprodutivos e considera-los como uma ampliação dos direitos 
humanos, não é suficiente para dar conta da complexidade cultural e das vidas das 
pessoas que os requerem, principalmente as residentes nos países considerados 
periféricos ou emergentes onde as discriminações e as políticas públicas de acesso 
ainda é restrita, não conseguem abranger a pluralidade e a diversidade das vivências 
das mulheres. 

Como já foi apontado, a análise interseccional de mulheres negras trabalhadoras 
rurais destaca seus marcadores sociais: gênero, etnia, classe, regionalidade e 
compreende que essas variáveis não podem desconsideradas e nem ser analisadas 
isoladamente. 

No tocante a isto Avtar Brah aponta que,

Nosso gênero é constituído e representado de maneira diferente segundo nossa 
localização dentro de relações globais de poder. Nossa inserção nessas relações 
globais de poder se realiza através de uma miríade de processos econômicos, 
políticos e ideológicos. Dentro dessas estruturas de relações sociais não 
existimos simplesmente como mulheres, mas como categorias diferenciadas, tais 
como “mulheres da classe trabalhadora”, “mulheres camponesas” ou “mulheres 
imigrantes” [...] Diferença nesse sentido é uma diferença de condições sociais 
(BRAH, 2016, p.341).

A citação ajuda na compreensão de que a experiência do ser mulher não é 
única e sim social e historicamente localizada. De acordo com a localização social 
cada grupo de mulheres vai experenciar o gênero de maneira diferente. 

Neste sentido que os estudos interseccionais contribuem para nova orientação 
epistêmica, haja vista que buscam superar o discurso autorizado e único que se 
pretende universal, evitando a produção de novos essencialismo sobre as questões 
apontadas. Como argumenta Akotirene (2018), a interseccionalidade exige orientação 
geopolítica porque prega a descolonização epistêmica criticando o monoculturalismo 
do saber.

É nesse sentido que ao descrever situações de saúde sexual e reprodutiva 
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de grupos específicos de mulheres negras rurais o estudo pretende contribuir para 
desessencializar a pretensão universal das análises e dos direitos no campo da 
sexualidade e reprodução.

3 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

É sabido que a forma predominante de pensar e agir sobre a saúde foi 
construída tendo como referência um ser humano associado a uma posição-padrão 
abstrata e definidora da normalidade. Este ser humano durante muito tempo não foi 
pensado a partir de sua localização de classe, de sua raça/etnia, de seu gênero e 
sua sexualidade, ele era pensado fora da sua complexidade subjetiva e sociocultural.

O estudo acredita que uma análise interseccional da sexualidade e reprodução de 
um grupo menos privilegiado de mulheres ajuda a questionar, além das desigualdades 
sociais, as epistemologias já instituídas sobre saúde sexual e reprodutiva.

Ao questionar epistemologias dominantes, ajuda na reorientação e a ampliação 
de direitos e políticas públicas. 

O exercício dos direitos sexuais e reprodutivos têm que compor uma agenda 
de reparação social que reduza ou supere as desigualdades sociais. Superar 
desigualdades é fazer justiça social junto às necessidades singulares com vistas 
a proporcionar políticas focadas a grupos específicos e mais vulneráveis e assim, 
ampliar a cidadania  

Com o exposto, este artigo pretendeu reforçar o pressuposto de que os direitos 
e as políticas públicas de sexualidade e reprodução só podem ser considerados 
garantias universais e da dignidade da pessoa humana se considerarem e atenderem 
adequadamente as particularidades e as múltiplas experiências do ser mulher para a 
superação das fronteiras de suas desigualdades.
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